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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 62ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e treze, às 15:15 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública, o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD; THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Marialva de Sena Santos, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA estava fora da sede em reunião para tratar de assuntos institucionais, razão pela qual não compareceu à sessão, sendo a mesma presidida pelo Subdefensor Geral. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A ata da 60ª sessão ordinária realizada no dia 10/12/12, foi aprovada por unanimidade dos presentes. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) O Conselheiro Dyego Maia solicitou que fosse corrigida a Resolução CSDP 035 consolidada por ter saído republicada com erro no que tange as varas de Icoaraci que foram criadas e não mencionadas na referida Resolução. 

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O Conselheiro Vladimir Koenig informou que vem lendo no Diário Oficial despacho de algumas decisões monocráticas de desembargadores não  conhecendo de ofício Habeas Corpus por ausência de CPF do paciente e que isso lhe preocupou muito, pois para a pessoa ser denunciada e condenada, basta existir como pessoa. Não precisa nem ter personalidade, basta a identificação criminal. Todavia, para acessar o Poder Judiciário através do habeas corpus, está-se exigindo CPF. Que aproveita esta sessão para registrar o fato e pedir especial atenção da entrância especial para agir com firmeza diante de situações como esta. Pois trata-se de decisão absurda do Tribunal.
A Presidente da ADPEP, Defensora Marialva Santos pediu para fazer um adendo no sentido de que nada impede que a própria Defensoria poderia entrar em contato com a Presidência do Tribunal para tentar resolver isso de forma administrativa institucional.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
6.1) O processo de interesse do Defensor Público Carlos Eduardo Barros, apresentando Projeto Selos Comemorativos dos Soldados da Borracha,  protocolado sob o nº 210/2013, será distribuído ao Conselheiro Roberto Martins;
6.2) O processo de interesse da Diretora Metropolitana, Defensora Paula Denadai e do Coordenador de Políticas Cíveis da Capital, Defensor Público José Rei Anijar  propondo Resolução dispondo sobre a não obrigatoriedade da Defensoria Pública intimar pessoal os seus assistidos para comparecimento em atos processuais que demandem sua presença,  protocolado sob o nº 211/2013, será distribuído à Conselheira Tânia Losina; 
6.3) O processo de interesse da Defensora Pública Luciana Albuquerque Lima, solicitando Licença para estudos, para cursar doutorado, protocolado sob o nº 212/2013, será distribuído ao Conselheiro Vladimir Koenig. 
7) Assuntos gerais. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo CDDP nº 208/2013, que trata da solicitação de cessão da defensora pública Maria de Belém Pereira pela Prefeitura de Belém. Relator: Subdefensor. Voto Vista: Conselheiro Dyego Maia Referido processo começou a ser julgado na 1ª sessão extraordinária ocorrida no dia 21 de janeiro de 2013. O relator do feito, subdefensor geral, proferiu seu voto autorizando a cessão. Votaram com o relator, os Conselheiros Kátia Gomes e Marcos Assad. A Conselheira Thaís Vilhena não chegou a manifestar seu voto. O conselheiro Dyego Maia pediu vistas. Em suma manifestou o seguinte: Que adota como relatório o histórico apresentado pelo relator. Em primeiro lugar levantou a seguinte questão de ordem: Que entende que os votos do Subdefensor, e dos Conselheiros Marcos Assad e Kàtia Gomes foram no sentido de autorizar a cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura Municipal. Ou seja, o Conselho Superior estaria exercendo um juízo prévio acerca do pedido de cessão, o qual seria, posteriormente, definitivamente decidido pelo Defensor Público-Geral. Que ao fazer leitura da Lei Complementar 054/06 sobre o tema constatou que não cabe ao Conselho Superior autorizar propriamente a cessão pretendida. Em verdade, a autorização diz respeito à contagem dos dias do afastamento para exercício de cargo em comissão fora da Defensoria Pública como de efetivo exercício pelo membro cedido. Fundamentou seu entendimento no art. 8º, inciso XXIV da LCE 054/06, segundo o qual a competência é do Defensor Geral para promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública. Que por sua vez o art. 33, V do mesmo diploma legal determina que são considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como o exercício de cargo de direção e assessoramento ou outros autorizados em lei na Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, desde que autorizado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. Que interpreta tais dispositivos no sentido de que a função do Conselho não é autorizar a cessão, mas que, caso o defensor seja cedido, autorizar a contagem do tempo que estiver cedido como de efetivo exercício. Em sua opinião  o Conselho Superior somente irá autorizar, ou não, que a atividade porventura desempenhada pelo membro no órgão ou entidade cessionário configure dias de efetivo exercício na atividade de Defensor Público. Solicita que seja votada essa questão de ordem como preliminar de modo que a decisão que deverá ser tomada por este Egrégio Conselho Superior se limite apenas a autorizar, ou não, que o período de exercício no cargo de Coordenadora Geral do Fundo Ver-o-Sol pela Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira seja considerado como de efetivo exercício de suas funções como membro da carreira, desde que, é claro, o pedido de cessão seja devidamente atendido pelo Defensor Público-Geral.

Em discussão: O Subdefensor entende que se a lei Complementar 054 entender que a autorização do Conselho deve preceder a decisão do DPG é  porque demonstra seu caráter democrático e fortalece o Conselho. 
O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que se cinge a atribuição do CSDP sendo uma exclusiva para os efeitos da cessão e outra consultiva, prévia à decisão do DPG, sem caráter vinculatório.
A Presidente da ADPEP entende a preocupação do revisor, mas acredita que o ato de cessão é de discricionariedade do Defensor Geral, o qual quis compartilhar a responsabilidade com o Conselho em sua decisão, já que se trata de um colegiado consultivo. Ou seja, o DPG ouve a opinião do Conselho para posteriormente decidir quanto à cessão. Trata-se de uma administração participativa com o Conselho. Que entende que a presente cessão é um ato político. Que a instituição solicitante da cessão tem na pessoa de seu titular, Sr. Zenaldo Coutinho, um grande parceiro desta instituição. Que infelizmente esta instituição ainda precisa contar com parcerias políticas, pois possui um projeto de lei que precisa ser aprovado. 
O assessor de Gabinete, Defensor Bruno Braga pediu a palavra e sendo-lhe esta concedida esclareceu que a necessidade de autorização prévia do Conselho para a cessão de defensor foi reforçada a alguns anos atrás, quando o Ministério Público apurando algumas denúncias de irregularidades na Defensoria Pública, recomendou que, em virtude da ambiguidade da lei 054/06, nos dispositivos mencionados pelo revisor, a autorização do Conselho Superior fosse sempre prévia ao ato de cessão. 
A Presidente da ADPEP sugeriu que o CSDP baixasse uma Resolução regulamentando essa matéria.
Em votação quanto à questão de ordem suscitada pelo revisor: 
1) A Conselheira Kátia Gomes votou pela improcedência da questão de ordem, no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
2)  A Conselheira Thaís Vilhena votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
3) O Conselheiro Marcos Assad votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
4) O Conselheiro Dyego Maia votou pela a decisão é ato discricionário do DPG e que a função do Conselho não é autorizar a cessão, mas que, caso o defensor seja cedido, autorizar a contagem do tempo que estiver cedido como de efetivo exercício
5) O Conselheiro Marcus Franco votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
6) O Conselheiro Vladimir Koenig reforçou sua preocupação no sentido do CSDP não deve avançar nas competências do DPG e Vice–versa. Que convencido pelo revisor votou pela a decisão é ato discricionário do DPG e que a função do Conselho não é autorizar a cessão, mas que, caso o defensor seja cedido, autorizar a contagem do tempo que estiver cedido como de efetivo exercício;
7) A Conselheira Tânia Losina votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
8) O Conselheiro José Roberto votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
9) A Conselheira Florisbela Cantal Machado votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
10)  O Subdefensor votou pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício;
Em conclusão: Por maioria dos Conselheiros (8X2), ficou decidido pela improcedência da questão de ordem no sentido de que o CSDP autoriza ou não a cessão propriamente dita e não a contagem do tempo como de efetivo exercício. Que isto servirá de precedente para as outras cessões, no sentido de que qualquer cessão de defensor deve haver a oitiva do CSDP quanto à autorização; 
Superada a questão de ordem, o revisor passou ao mérito da questão, fazendo as adequações necessárias para que o voto seja proferido no sentido do que ficou assentado pela maioria deste Conselho no tocante à questão prévia. Que registra que, a seu ver, as análises feitas pelo Conselho Superior no que atine aos pedidos de cessão de membros e servidores devem ser feitos caso a caso, de sorte que não considera prudente simplesmente autorizar ou negar os benefícios do art. 33, inciso V, da LCE 54/2006, de forma indiscriminada e valendo-se de argumentos genéricos, sem considerar as peculiaridades de cada caso. Que salienta que o cargo no qual a Defensora Pública Maria de Belém irá ocupar, caso o ato de cessão seja levado a efeito, consiste em coordenar o Fundo Municipal de Geração de Emprego e Renda Ver-o-Sol, também conhecido como Banco do Povo. Que segundo texto extraído da internet: “O Fundo Municipal de Geração de Emprego e Renda Ver-o-Sol iniciou suas atividades em junho de 1998, durante a primeira gestão (1997-2000) de Edmilson Rodrigues (PT) na prefeitura de Belém. Mais conhecido como Banco do Povo, o Fundo Ver-o-Sol, junto com o Programa Bolsa-Escola, da Secretaria de Educação, são os dois programas prioritários da gestão municipal de Belém para o combate à exclusão, à pobreza e ao desemprego na capital do Pará. O Banco do Povo é uma instituição de microcrédito, que pertence à administração direta da Prefeitura de Belém e está ligada à Secretaria Municipal de Economia (Secon). O Banco faz parte do Programa de Geração de Emprego e Renda da Secretaria e possui como objetivos básicos: 1. Desenvolvimento econômico e social por meio da geração de emprego e renda; 2. Democratização do crédito mediante a concessão deste aos pequenos e micro-empreendedores, a juros baixos, e 3. Incentivo à criação de formas cooperativas, associativas e solidárias, visando implementar um modelo alternativo de economia.” Que o cargo que se pretende preencher por meio da cessão em análise consiste num cargo de direção. Que acredita ser o posto máximo do denominado Banco do Povo, embora não se trate propriamente de um cargo de Secretário Municipal ou semelhante. Que acredita que a cessão ora pretendida se apresenta, neste momento, inadequada aos interesses da Defensoria Pública, até porque sempre vejo com certa reserva todo e qualquer pedido de cessão de membro a outros órgãos e instituições, ainda mais quando o ônus financeiro recai sobre a Defensoria Pública. Que são muitos os motivos que embasariam a recusa do pedido de cessão, sendo os mais relevantes: a) a insuficiência de membros em efetivo exercício na atividade-fim da Defensoria Pública, tanto na capital quanto no interior do Estado, o que pode gerar sobrecarga de trabalho e, até mesmo, demandas judiciais contra a instituição (o que já aconteceu); b) o Decreto n. 648, de 17 de janeiro de 2013, expedido pelo Governador do Estado, o qual regulamenta o art. 31 da Lei nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a cessão de servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, e dá outras providências, embora sua observância não seja vinculativa; c) a portaria n. 15, de 21 de janeiro de 2013, expedida pelo Defensor Público-Geral, que diz respeito à redução de gastos globais no âmbito da Defensoria Pública do Estado, já que o afastamento da Defensora Pública interessada implicará, indiretamente, em gastos à instituição sem que haja, de fato, a respectiva contraprestação por meio de desempenho das funções institucionais na Defensoria Pública; d) a repercussão negativa perante os demais membros da carreira; e) a inexistência de benefícios diretos à Defensoria Pública em decorrência das atividades desenvolvidas pela Defensora Pública porventura cedida no outro órgão; e f) o desconhecimento dos benefícios efetivos que a Defensoria Pública ira obter em contrapartida à realização da cessão. Que como o fito de evitar distorções no que se refere a cessão de membros a outros órgãos e entidades, caso este Conselho autorize a cessão e ela, de fato, se concretize, reputa ser necessária a fixação de prazo certo, até como forma de se exercer um certo controle sobre as cessões, podendo ser renovado periodicamente. Que a título de ilustração, que nesta Defensoria Pública já ocorreram cessões de membros que perduraram vários anos, as quais, de tão duradouras, fizeram com que os membros cedidos até perdessem a própria identificação com o cargo de Defensor Público e até mesmo permanecessem longe da atividade-fim até a sua aposentadoria. Que não autoriza a cessão pretendida, pelos motivos acima delineados. 
Em discussão: O Subdefensor colocou que a proposta de cessão tem dois votos, o do relator autorizando a cessão e o do revisor não autorizando a cessão.

A Conselheira Thaís Vilhena levantou a questão de que a cessão tenha prazo delimitado, e que usando por analogia o art. 95 e 96 da lei 8.112/90, que trata do regime dos servidores públicos da União, entende que o prazo máximo é de quatro anos para a cessão. Por outro lado, entendeu que deve ser discutida a questão do ônus da cedência.  
O Subdefensor encaminhou a votação no sentido de que os Conselheiros devem votar se autorizam ou não a cessão. Quem votar pela autorização deve estabelecer a questão do prazo e do ônus da cessão. Considerando que a Conselheira Kátia Gomes e o Conselheiro Marcos Assad já manifestaram o voto na sessão anterior, questionou aos conselheiros se os mesmos poderiam acrescentar em seus votos a questão do prazo e do ônus. Todos concordaram.  
Em votação: 
1) A Conselheira Kátia Gomes votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Defensoria do Estado;
2) A Conselheira Thaís Vilhena votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Prefeitura de Belém;
3) O Conselheiro Marcos Assad votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Defensoria do Estado;
4) O Conselheiro Dyego Maia votou pela não autorização da cessão
5) O Conselheiro Marcus Franco Que é com satisfação que recebe a notícia da solicitação de Defensores Públicos, no caso a Dra. Maria de Belém, Defensora Pública de carreira, para que contribuam com seu trabalho em outros órgãos públicos. Que isso é um verdadeiro reconhecimento da capacidade de trabalho e da capacidade técnica de um Defensor Público. Que a satisfação também decorre da envergadura do município que a solicitou, que foi a Prefeitura Municipal de Belém, capital deste Estado e com mais de um milhão de habitantes. Que que não pode nem deve haver discriminação de qualquer espécie em virtude do município que fez a solicitação, seja ela a capital do Estado, seja ele o município de menor população em todo o estado, pois a bem da verdade todos são importantes e a população de qualquer lugar do estado merece ter nos cargos públicos de sua cidade profissionais da mais alta qualidade. Que é  muito bom saber que os Defensores Públicos, por sua importância e qualificação, são profissionais que qualquer prefeitura gostaria de ter em seus quadros e, justamente por isso, essas prefeituras podem tomar a liberdade de pedir a cessão de Defensores Públicos para que os mesmos passem a atuar em seus quadros. Mas neste momento a satisfação se transforma em preocupação, pois o Defensor que sai da Defensoria Pública para prestar serviço relevante em outra repartição pública, acaba desfalcando os nossos quadros. Que Isso em um momento que estamos em franca campanha para aumento de verbas destinadas à Defensoria Pública, que estamos precisando de mais Defensores Públicos, que estamos com excesso de trabalho não apenas no interior do estado como também na capital. Que como todos sabemos, frequentemente a Defensoria Pública é acionada pela justiça para lotar Defensores Públicos onde a população ressente sua falta - e isso acontece de Anapu à Pacajá. Que estamos aqui em uma encruzilhada: se por um lado podemos ceder a Defensora Pública para prestar relevantes serviços e elevar o nome da Defensoria Pública por meio de seu trabalho na Prefeitura Municipal de Belém, se concordarmos com a cessão iremos desfalcar ainda mais os quadros da Defensoria Pública do Estado do Pará. Que como já foi dito, o Conselho não pode ser o berço de discriminações, de injustiças ou de ilegalidades. Que assim, concordando com a cessão da Dra. Maria de Belém teremos duas consequências bem interessantes, para não dizer preocupantes. A primeira é com relação à possibilidade de cessão de Defensores Públicos a prefeituras. Uma vez autorizada a cessão de Defensores à Prefeitura Municipal de Belém, qualquer município, seja a capital do Estado, seja o município de menor população, seja do norte, seja do sul, qualquer um, poderá requerer outros Defensores e a Defensoria Pública, por uma questão de coerência, de isonomia entre os municípios solicitantes, irá autorizar a cessão de todos os Defensores solicitados. A segunda consequência é com relação aos Defensores Públicos solicitados. Também por uma questão de coerência, de isonomia entre os que estão tendo sua cessão solicitada, todos deverão ser cedidos. Que destaca: se a regra passar a ser a autorização da cessão de Defensores Públicos para trabalhar em outros órgãos, a regra reflexa será a de fechar os olhos para a carga de trabalho muitas vezes desumana dos Defensores Públicos que aqui ficarão. Além disso o órgão que abre mão de seus membros, cedendo para outros órgãos, não pode pedir mais recursos, mais orçamento para a nomeação de mais membros ou para a realização de concurso público. Que na sexta feira passada tomamos conhecimento por meio do Diário Oficial do Estado de uma Portaria expedida pela Administração Superior da Defensoria Pública tratando de medidas de contenção de despesa objetivando economizar de 03% a 10% do valor do seu orçamento. Reza o seu artigo primeiro: "Art. 1 - A Defensoria Pública do Estado do Pará realizará uma série de ações administrativas internas e externas que visem atingir uma economia global nos gastos de pessoal, custeio e investimento entre 3% a 10% em todo o orçamento aprovado para o exercício de 2013." Que inicialmente pensou que fosse algum erro de publicação, um “Control C”, “Control V”. Mas a noticia depois foi confirmada. Com tal publicação instaurou-se verdadeira crise na instituição, pois a notícia pegou a todos de surpresa. Que se por um lado assistimos o avanço do Ministério Público, com auxílio alimentação de R$-800,00, à semelhança do Poder Judiciário, subsídios iniciais na faixa dos R$-18.000,00, auxílio alimentação pago retroativamente, auxílio moradia; por outro lado descobrimos por meio do Diário Oficial do Estado que a administração superior da Defensoria está adotando medidas drásticas para conter despesas. Que questiona a Vossas Excelências, como explicar para aquele colega que está sentado ao nosso lado, que todos os dias nos pergunta quando vai passar o auxílio alimentação de R$-800,00, aquele colega que acreditou em nossas propostas, em nosso trabalho, em nossa história, em nossa capacidade de fazer algo construtivo pela Defensoria Pública, aquele colega que votou em cada um de nós, como explicar para essa pessoa que ela vai precisar economizar copos descartáveis, mas por outro lado a Defensoria Pública irá autorizar a cessão com ônus para a própria Defensoria Pública de uma Defensora Pública? Que já disseram aqui sobre a importância da figura do Prefeito, Dr. Zenaldo Coutinho no cenário político estadual, cuja perspicácia está demonstrada ao requerer para trabalhar na Prefeitura um Defensor Público. Homem inteligente e guerreiro que venceu acirrada eleição, em dois turnos para ser o prefeito da maior cidade do estado do Pará. Homem de visão e inteligência que sabe da importância de ter uma Defensoria forte e que também sabe que para a Defensoria ser forte precisa de membros em seus quadros, trabalhando, atendendo a população, bem remunerados, trabalhando satisfeitos com a estrutura que possuem. Que se é verdade que não podemos desfalcar os quadros da Defensoria Pública cedendo para a Prefeitura Municipal de Belém os seus Defensores neste momento tão difícil, ainda mais com ônus para a própria Defensoria Pública, também é verdade que nenhum outro membro poderá ser cedido para qualquer outra prefeitura municipal do Estado do Pará ou de qualquer outro estado. Que por outro lado deixa aqui a possibilidade de que os membros possam ser cedidos, em caráter excepcionalíssimo, para ocupar cargos de secretário de estado ou equivalentes, no governo estadual ou federal. Que ainda se falou que a ilustre Defensora Pública já está com tempo para suficiente para requerer a aposentadoria, logo, o indeferimento de sua cessão para a Prefeitura Municipal de Belém não lhe acarretará maiores prejuízos pois poderá pedir a aposentadoria a qualquer momento e, com isso, inclusive contribuir de forma efetiva com a Prefeitura Municipal de Belém ao mesmo tempo em que abrirá uma vaga na terceira entrância da Defensoria Pública, permitindo a movimentação da carreira. Assim; em respeito à isonomia, pois não há outros Defensores Públicos cedidos para outros órgãos públicos; em respeito à coerência, para que não existam decisões conflitantes permitindo a cessão de uns Defensores Públicos e negando a cessão de outros; em respeito a uma política de bom relacionamento com os executivos municipais de tal maneira que algumas prefeituras não se sintam desprestigiadas porque seus pedidos de cessão foram indeferidos enquanto os pedidos de cessão de outras prefeituras tenham sido deferidos; em respeito aos colegas Defensores Públicos que estão constantemente comentando sobre o excesso de trabalho; em respeito ao interesse institucional, considerando que se espera a realização de concurso público para o ingresso de novos membros e a cessão de um membro neste momento é ato totalmente incoerente e descabido; em respeito à economia de recursos que a Defensoria busca, inclusive tendo publicado um ato recentemente tratando do assunto; por fim, considerando o Decreto nº. 648 de 17.01.2013 que traz regras para a cessão de servidores, é que vota contra a cessão da Defensora Pública Maria de Belém Pereira para a Prefeitura Municipal de Belém.
6) O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou a falta de defensores e o acúmulo de trabalho. Ressaltou as decisões judiciais obrigando a Defensoria a manter defensores em determinados municípios. Comparou a diferença da cessão com a licença para estudos, sendo que nesta há o retorno para a instituição em ter seus membros qualificados. Que não vê com a presente cessão um benefício concreto para a instituição. Que considerando a pressão interna e externa para aumento de número de defensores, votou pela não autorização da cessão;
7) A Conselheira Tânia Losina votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Defensoria do Estado;
8) O Conselheiro José Roberto afirmou que pensou bastante no assunto. Que se deve ter consciência da importância do papel da Belém na interação com o Dep. Zenaldo Coutinho, cujo escritório foi uma base importante na tramitação dos projetos de interesse da defensoria pública não só do Pará como do Brasil. Que se deve ter como baliza os argumentos políticos. Que ouviu os argumentos pró e contras e que não vislumbra nenhum prejuízo à Defensoria. Votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Defensoria do Estado;
9) A Conselheira Florisbela Cantal Machado argumentou que se sente à vontade para dizer que aprendeu ao longo desses 30 anos que não fazer política é ser apolítico por natureza. Que muito do que se conseguiu na instituição foi fruto de muita negociação política. Que por toda a contribuição prestada pela Dra. Maria de Belém para a história da defensoria, votou pela autorização da cessão da Defensora Maria de Belém à Prefeitura de Belém, pelo prazo de até 4 (quatro) anos e com ônus para a Defensoria do Estado;
10)  O Subdefensor, relator do feito, acrescentou em seu voto que o prazo seja de até quatro anos e com ônus para a defensoria do Estado. 
Em conclusão: Por maioria dos Conselheiros (7X3), ficou decidido pela autorização da cessão da Defensora Pública Maria de Belém. Dos sete conselheiros que autorizaram, apenas a Conselheira Thaís Vilhena votou que a cessão fosse com ônus para a Prefeitura Municipal. Assim, de acordo com a maioria a cessão foi autorizada pelo prazo de até quatro anos e com ônus para a Defensoria do Estado; 

      b) Processo CSDP nº 209/2013, que trata da aprovação da Lista de Antiguidade dos membros da carreira para o ano de 2013. A relatora do feito, Corregedora Geral leu seu voto, da seguinte forma, em resumo: que a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2013, já está com as devidas atualizações dos dados dos membros da carreira, incluindo os últimos defensores empossados e os que foram aposentados. Que a Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 que dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências, determina em seu art. 8º, IX que ao Defensor Público-Geral do Estado, cabe fazer publicar, anualmente, até o dia 31 de janeiro, a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública e que o art. 11, III dispõe que ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do Estado e decidir sobre as reclamações e recursos a ela concernentes. Que a presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2º da LCE 054/06, pelos quais a apuração do tempo de serviço na categoria, como na carreira, será feita em dias, convertidos em anos, à razão de trezentos e sessenta e cinco dias por ano. Que o Defensor Público-Geral, anualmente, no mês de janeiro, publicará a lista dos membros da Defensoria Pública com a respectiva antigüidade na categoria e na carreira, nos termos desta lei. § 2º Os dias de efetivo exercício serão apurados à vista de certidão que comprove a freqüência do interessado. art. 39.................§ 2º Ocorrendo empate na antigüidade, terá preferência, sucessivamente: I - o mais antigo no cargo de Defensor Público; II - o de maior tempo de serviço público estadual; III - o de maior tempo de serviço público; IV - o mais idoso.” Ou seja, a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2º acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2009, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. Que a proposta apresentada  fundamentou-se nos documentos apresentados pelos novos defensores, tais como as devidas certidões de tempo de serviço, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. Que analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove, através de Resolução a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2013 e dá outras providências. A relatora esclareceu que as únicas alterações em relação a lista em vigor dizem respeito à situação do Defensor 1) João Paulo Gonçalves Ledo que conseguiu na justiça, em decisão transitada em julgado, que seja computado seu tempo de serviço prestado como servidor temporário e 2) Rossivagner Santana Santos que apresentou certidão do Tribunal de Justiça do Estado retificando seu tempo de serviço naquela instituição.     
Em discussão: 
O Conselheiro Vladimir Koenig argumentou que analisando a lista constatou que há necessidade de se alterar no que tange ao Defensor Quaresma, ocupante da 27ª posição, para que seja alterada sua lotação  de 8ª DP do Tribunal do Juri para 8ª DP Criminal do Juizo Singular. Solicitou que fosse também excluído o sobrenome Pereira do seu nome (Vladimir Koenig).

A Conselheira Tania Losina solicitou que fosse corrigido seu sobrenome, retirando a letra “u”. 

Em votação: à unanimidade dos Conselheiros presentes, foi aprovada a Lista de Antiguidade dos defensores em atividade para o ano de 2013, nos termos do voto da relatora, com as alterações acima destacadas, devendo o ato ser baixado através de Resolução e publicada no Diário Oficial do Estado e no sítio da Defensoria na internet .  
            c) Processo CSDP nº 199/2012, que trata de proposta de resolução regulamentando auxílio moradia, de interesse do Defensor Leonardo Cabral Jacinto. Relatora: Conselheira Thaís Vilhena. Devido ao adiantado da hora, o presidente em exercício solicitou que o presente processo seja julgado na próxima sessão.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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